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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI No 13/2011

RELATÓRIO:

O Projeto de Lei no 13/2011, de autoria do Executivo Municipal, dispõe que os bens públicos móveis e imóveis, incluídos veículos, equipamentos urbanos, sinalização de logradouros, placas, painéis e cartazes sinalizadores ou informativos de obras públicas serão municipais serão identificados pelo Brasão do Município.

A veiculação será permitida em conjunto com a identificação e mensagem de programa, projeto ou ação do Governo, como forma de orientar a população sobre as atividades desenvolvidas, estimulando o sentimento de bem comum.

A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, sendo proibida a utilização de logomarca ou símbolo que identifiquem a gestão e/ou órgão público.
As permissões de publicidade em bens públicos vedarão a propaganda de medicamentos, produtos tabagísticos, bebidas alcoólicas ou qualquer outro tipo de produto nocivo à saúde da população. 
O disposto nesta proposta se aplicará aos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional, empresas públicas, exceto as empresas que tenham atividades comerciais; aos bens e equipamentos das concessionárias e permissionárias de serviço público municipal, permitida, neste caso, a aplicação ou afixação de denominação, logotipo ou sigla da entidade respectiva; que deverão se adequar às novas normas no prazo de 120 dias.
O Executivo, em sua justificativa, alega que a Lei no 508/1959, alterada pela Lei no 3.322, de 1981, que instituiu o Brasão do Município, não dispõe sobre a normatização do uso do brasão de forma ampla e precisa, por isso a necessidade de editar nova lei, a exemplo da Lei Estadual no 15.538/2007.
PARECER TÉCNICO: 

A Lei Orgânica do Município, em seu artigo 3o, define como símbolos do Município o Hino, o Brasão e a Bandeira municipais.

Conforme dispõe a Lei no 508/59, em seu artigo17o, é obrigatório o uso do Brasão de Armas nos papéis das repartições públicas e entidades municipais em todas as publicações de caráter oficial.

O Brasão de Armas, de autoria do Professor Guilherme de Almeida, teve modificações introduzidas pelo heraldista e Professor Arthur Luponi, a partir de 1982  ̶  Lei nº 3322/1981   ̶   e passou a ser assim descrito:

I - Escudo português de prata, esquarteldo com uma cruz de goles, carregada de quatro estrelas de prata, de cinco pontas, em cruz, acompanhadas de um arado de sable, com as estevas voltadas para a sinistra, no cantão direito do chefe;

II - Coroa mural de prata, composta de oito torres, com cinco à vista, com os portões e janelas de sable;

III - Gravação, em prata, do topônimo LONDRINA, no fitão de goles, tendo nas pontas em flâmula, à destra, a data de criação do Município - 03 de dezembro de 1934 - e, à sinistra, a data de sua instalação - 10 de dezembro de 1934;

IV - Suportes representados por dois ramos de cafeeiro, frutificados, de sua cor, sendo um à destra e outro à sinistra, passados em aspa, na parte inferior do escudo. 

É salutar o uso do Brasão em bens e em equipamentos do Município para o desenvolvimento do civismo e o maior conhecimento das suas origens, visto que o seu desenho retrata o início da história da cidade. As torres identificam uma cidade de primeira grandeza, o escudo de prata reverencia os descobridores portugueses, enquanto a cruz vermelha homenageia os empreendedores ingleses que deram início a Londrina. As estrelas de prata representam a constelação do Cruzeiro do Sul, o arado lembra o valor do trabalho na terra e os ramos de cafeeiro formam um registro histórico do produto que marcou o progresso da cidade.

Ademais, o uso do Brasão, em conjunto com identificação e mensagens de programas, projetos ou ação do Governo, servirá para orientar a população sobre as atividades desenvolvidas, despertando nos munícipes o sentimento de bem comum, como também a atitude de colaborar com a iniciativa da Administração, preservando e respeitando o bem ou o projeto pretendido pelo Governo.
Porém, esta Assessoria faz ressalva à colocação do brasão em todos os bens e equipamentos do Município, entendendo que aqueles de menor porte e em grande número poderiam ser excluídos desta identificação. 

Desta forma, esta Assessoria considera relevante a proposta quanto ao mérito, mas lembra que cabe à Comissão de Educação, Cultura e Desporto em seu Voto, avaliar o projeto e definir pela sua acolhida nos moldes propostos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 21 de março de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

VOTO AO PROJETO DE LEI No 13/2011

Esta Comissão, após a análise do projeto e considerando o seu mérito, exara voto favorável à presente propositura.
SALA DAS SESSÕES, 22 de março de 2011.
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